
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2725955 - BA (2024/0312519-8)

RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : REINALDO LUIS TADEU RONDINA MANDALITI - SP257220

PAULO EDUARDO PRADO - BA033407
AGRAVADO : ARLENE BITENCOURT DE CASTRO NOVAES
ADVOGADA : LENICE ARBONELLI MENDES TROYA - BA030091S

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL -
AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO
MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE QUE NÃO
CONHECEU DO RECLAMO ANTE A INTEMPESTIVIDADE DO
APELO EXTREMO.

INSURGÊNCIA RECURSAL DA PARTE AGRAVANTE.
 A Corte Especial, em julgamento de questão de ordem no1.

 definiu que a  é aplicávelAREsp 2.638.376/MG,  Lei nº 14.939/2024
aos recursos interpostos antes mesmo de sua vigência, devendo
ser observada, portanto, no julgamento dos agravos internos contra
decisões monocráticas que inadmitiram o recurso sob fundamento
da falta de comprovação de ausência de expediente forense no
período. (QO no  relator Ministro Antonio AREsp n. 2.638.376/MG,
Carlos Ferreira, Corte Especial, julgado em  DJEN de 5/2/2025,

)27/3/2025.
 Nos termos do § 6º do  do CPC, com redação dada1.1.  art. 1.003

pela Lei nº 14.939/2024, "O recorrente comprovará a ocorrência de
feriado local no ato de interposição do recurso, e, se não o fizer, o
tribunal determinará a correção do vício formal, ou poderá
desconsiderá-lo caso a informação já conste do processo
eletrônico".

Às fls. 360-361, e-STJ, a parte apresentou documentos que1.2. 
comprovam a suspensão do expediente forense no curso do prazo
recursal, tornando tempestivo o reclamo.

 Decisão monocrática reconsiderada com o julgamento, de1.3.
plano, do agravo em recurso especial.

 Segundo entendimento pacífico desta Corte Superior, a2.
apelação é o recurso cabível contra decisão que acolhe
impugnação do cumprimento de sentença e extingue a execução.
Incidência da Súmula 83 do STJ.
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É inaplicável o princípio da fungibilidade recursal quando não3. 
se tratar de erro escusável, consubstanciado na existência de
dúvida objetiva na doutrina e na jurisprudência acerca de qual o
recurso cabível. Incidência da Súmula 83 do STJ.

 Agravo interno provido, a fim de reconsiderar a decisão da4.
Presidência e, de plano, conhecer do agravo para não conhecer do
recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a  por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos 21/10/2025  27/10/2025,
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .30 de outubro de 2025

 

Ministro Marco Buzzi
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2725955 - BA (2024/0312519-8)

RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : REINALDO LUIS TADEU RONDINA MANDALITI - SP257220

PAULO EDUARDO PRADO - BA033407
AGRAVADO : ARLENE BITENCOURT DE CASTRO NOVAES
ADVOGADA : LENICE ARBONELLI MENDES TROYA - BA030091S

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL -
AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM -
DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE
QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO ANTE A
INTEMPESTIVIDADE DO APELO EXTREMO.

INSURGÊNCIA RECURSAL DA PARTE AGRAVANTE.
 A Corte Especial, em julgamento de questão de ordem no1.

AREsp 2.638.376/MG, definiu que a Lei nº 14.939/2024 é
aplicável aos recursos interpostos antes mesmo de sua vigência,
devendo ser observada, portanto, no julgamento dos agravos
internos contra decisões monocráticas que inadmitiram o recurso
sob fundamento da falta de comprovação de ausência de
expediente forense no período. (QO no AREsp n. 2.638.376/MG,
relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Corte Especial, julgado
em , DJEN de .)5/2/2025 27/3/2025

 Nos termos do § 6º do art. 1.003 do CPC, com redação1.1.
dada pela Lei nº 14.939/2024, "O recorrente comprovará a
ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso, e,
se não o fizer, o tribunal determinará a correção do vício formal,
ou poderá desconsiderá-lo caso a informação já conste do
processo eletrônico".

Às fls. 360-361, e-STJ, a parte apresentou documentos1.2. 
que comprovam a suspensão do expediente forense no curso do
prazo recursal, tornando tempestivo o reclamo.

 Decisão monocrática reconsiderada com o julgamento, de1.3.
plano, do agravo em recurso especial.

 Segundo entendimento pacífico desta Corte Superior, a2.
apelação é o recurso cabível contra decisão que acolhe
impugnação do cumprimento de sentença e extingue a execução.
Incidência da Súmula 83 do STJ.

É inaplicável o princípio da fungibilidade recursal quando3. 
não se tratar de erro escusável, consubstanciado na existência de
dúvida objetiva na doutrina e na jurisprudência acerca de qual o
recurso cabível. Incidência da Súmula 83 do STJ.
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 Agravo interno provido, a fim de reconsiderar a decisão da4.
Presidência e, de plano, conhecer do agravo para não conhecer
do recurso especial.

RELATÓRIO

 Cuida-se de agravoO EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator):
interno, interposto por , contra decisão monocrática daBANCO BRADESCO S/A
Presidência desta Corte (fl. 326, e-STJ), que não conheceu do recurso em razão de
sua intempestividade.

O apelo extremo, fundado na alínea "a" do permissivo constitucional, desafia
acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, assim ementado (fls.
149-150, e-STJ):

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO
PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NÃO CONHECEU O
AGRAVO DE INSTRUMENTO POR INADMISSIBILIDADE. DECISÃO A QUO
QUE EXTINGUIU A AÇÃO EXECUTIVA. NATUREZA JURÍDICA DE
SENTENÇA. CABIMENTO DE APELAÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO DE
INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE DÚVIDA OBJETIVA RAZOÁVEL. ERRO
GROSSEIRO. NÃO INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE
RECURSAL. PRECEDENTES DO STJ. INEXISTÊNCIA DE ARGUMENTOS
CAPAZES DE MODIFICAR O DECISUM. RECURSO NÃO PROVIDO.

Trata-se de Agravo Interno interposto em desfavor de decisão monocrática que
não conheceu o Agravo de Instrumento interposto por ser inadmissibilidade.

Debulha-se do caderno processual o agravante em desfavor de provimento do
juízo a quo que rejeitou a impugnação à execução ofertada pelo agravante, com
a extinção da Ação Executiva, interpôs Agravo de Instrumento, não conhecido,
por não ser cabível, a teor da norma extraível dos arts. 203, § 1º, e 1.009, do
CPC.

Ostentando o comando exarado pelo magistrado de primeiro grau, que encerrou
a execução, inequívoco caráter de sentença, não tem cabimento a aplicação do
princípio da fungibilidade recursal, diante da ausência de dúvida razoável
objetiva, ocorrendo, desta maneira, a perfeição de erro grosseiro, quando
interposto recurso de Agravo de Instrumento, sendo cabível, na situação
concreta, a Apelação. Precedentes do STJ e dos Tribunais Pátrios.

Agravo Interno não provido. Decisão agravada mantida.

Sem embargos declaratórios.

Nas razões do recurso especial (fls. 185-191, e-STJ), a instituição financeira
insurgente aponta ofensa aos artigos 203, §§ 1º e 2º, 1.009 e 1.015 do CPC. Sustenta,
em síntese, que a decisão proferida pelo juízo singular possui natureza de
interlocutória, contra a qual cabe agravo de instrumento, porquanto não extinto o feito
executivo.

Contrarrazões (fls. 268-276, e-STJ).

Em razão do juízo prévio negativo de admissibilidade (fls. 277-286, e-STJ),
negou-se processamento ao apelo nobre.
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Contra a referida decisão, interpôs a recorrente agravo em recurso especial
(fls. 288-292, e-STJ), visando destrancar o processamento daquela insurgência.

Contraminuta às fls. 311-317, e-STJ.

Em decisão monocrática (fl. 326, e-STJ), a Presidência desta Corte não
conheceu do recurso em razão de sua intempestividade.

No presente agravo interno (fls. 330-363, e-STJ), a agravante sustenta a
tempestividade do recurso interposto.

Impugnação às fls. 366-372, e-STJ.

É o relatório.

VOTO

O recurso O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): merece
provimento. 

Consoante se verifica, o banco recorrente foi intimado do acórdão1. 
recorrido em 05.02.2024 (fl. 181, e-STJ), tendo interposto o recurso especial em
04.03.2024 (fl. 239, e-STJ). Ocorre que, conforme comprovado às fls. 360-361, e-STJ,
não houve expediente forense nos dias 08, 09, 12, 13 e 14 de fevereiro de 2024.

, tempestivo o recurso especial.Portanto

Anote-se que a comprovação do feriado local subsequentemente à
interposição do recurso é admitida por esta Corte Superior, ante a vigência da Lei n.
14.393/2024 e o entendimento manifestado no julgamento da Questão de Ordem (QO)
no AREsp n. 2.638.376/MG.

A propósito, confira-se:

 PROCESSUAL CIVIL. QUESTÃO DE ORGEM NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. COMPROVAÇÃO DE FERIADO LOCAL. LEI N. 14.939/2024.
ALTERAÇÃO DO § 6º DO ART. 1.003 DO CPC/2015. APLICAÇÃO A
RECURSOS ANTERIORES À VIGÊNCIA DO NOVO DIPLOMA LEGISLATIVO.

1. A Lei n. 14.939, de , não modificou os requisitos de admissibilidade30/7/2024
do recurso, mantendo a exigência de comprovação, no ato da interposição do
recurso, da suspensão do expediente forense na localidade em que a peça
recursal deve ser protocolizada. Nada obstante, criou incumbência para o Poder
Judiciário, sem fixar prazo ou termo para o cumprimento, de determinar a
correção do vício formal, ex officio, ou desconsiderá-lo caso a informação já

.conste do processo eletrônico

2. Em tais circunstâncias, salvo se houver coisa julgada formal sobre a
comprovação de feriado local e ausência de expediente forense, a Corte de
origem e o Tribunal ad quem, enquanto não encerrada a respectiva
competência, inclusive em agravo interno/regimental, estarão obrigados a

.determinar a correção do vício

3. Questão de ordem acolhida pela Corte Especial.
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(QO no AREsp n. 2.638.376/MG, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Corte
]Especial, julgado em , DJEN de .) [grifou-se5/2/2025 27/3/2025

Assim, em juízo de retratação, reconsidero a decisão da Presidência desta
Corte (fl. 326, e-STJ), para reconhecer a tempestividade do recurso especial, que
passo a julgar.

 A irresignação  prosperar.2.  não merece

Nas razões do apelo extremo, defende o banco insurgente ser cabível o2.1. 
recurso de agravo de instrumento, na medida em que não extinto o feito executivo,
sendo imperativo o conhecimento do recurso na origem.

, assim se pronunciou o Tribunal de origem (fls. 155-162, e-No particular
STJ):

No que concerne ao mérito, entendo a decisão merece ser mantida por seus
próprios fundamentos.

De logo, imprescindível assinalar a não perfeição de qualquer violação, pela
decisão ora agravada, ao art. 932, III, do CPC, tal como defendido pelo
agravante na peça recursal, posto que o Agravo de Instrumento foi não
conhecido por descabimento, comportando inclusão no conceito de recurso
inadmissível.

[...]

Para mais, não há de se olvidar que também há entendimento uníssono na
jurisprudência pátria acerca do não cabimento da aplicação do princípio da
fungibilidade recursal, tendo em vista a ausência de dúvida objetiva razoável na
situação e perfeição de erro grosseiro, quando interposto recurso de Agravo de

, sendo cabível na hipótese concreta a Apelação e vice-versa,Instrumento
respaldado, inclusive, na efetiva violação dos princípios da taxatividade e
singularidade. Nesta toada:

[...]

Assentadas as premissas acima, debulha-se de uma minudente investigação do
conteúdo do decisum agravado que, independentemente da denominação
atribuída pelo juízo a quo, ostenta caráter de sentença, uma vez que

,indubitavelmente rejeitou a impugnação à execução ofertada pelo agravante
com a extinção da Ação Executiva. In verbis:

ID n. 390738788 dos autos de origem no primeiro grau - “(...) “(...)

Ante o exposto, .REJEITO a impugnação ofertada

Não havendo interposição de recurso, ou modificação do julgado,
 depositado judicialmente, destinando-odetermino o levantamento do valor

à parte impugnada.

Custas eventualmente pendentes pela impugnante.

Publique-se. Registre-se. Intimem-se, arquivando-se os autos
oportunamente.”.

A latere, mister assinalar, de uma singela investigação do conteúdo do comando
exarado pelo juízo de primeiro grau, independente de sua nomenclatura, não há
como se imaginar a mais tênue dúvida objetiva acerca da sua natureza de
sentença, concretizando, como feito, o encerramento da Ação de Execução,
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 Desta forma, sem respaldoinclusive, com condenação em custas processuais.
inclusive, ao caso concreto, dos princípios da primazia da decisão de mérito e
instrumentalidade das formas.

À vista das considerações acima, não sendo cabível a interposição do Agravo de
Instrumento em desfavor do decisum guerreado proferido pelo magistrado de
primeiro grau, mas sim da Apelação, e diante da ausência de dúvida razoável
objetiva acerca do conteúdo do ato processual farpeado, resta evidente o erro
grosseiro do agravante a não respaldar a incidência do princípio da fungibilidade

 [grifou-se]recursal.

, a instância , em análise verticalizada dos autos, concluiuCom efeito a quo
que o pronunciamento judicial que rejeitou a impugnação, extinguindo a execução,
ostenta natureza de sentença, contra a qual é cabível o recurso de apelação, e não
agravo de instrumento, conforme sustentado pela parte recorrente.

Ao assim se manifestar, a compreensão da Corte local encontra-se alinhada
ao entendimento jurisprudencial deste Tribunal Superior, nos termos do qual a
apelação é o recurso cabível contra decisão que acolhe impugnação do cumprimento
de sentença e extingue a execução.

Nesse sentido, precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. DECISÃO QUE NÃO EXTINGUE O PROCESSO. RECURSO
CABÍVEL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO.
ERRO INESCUSÁVEL. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. INAPLICABILIDADE.
SÚMULA N. 83 DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. NÃO
DEMONSTRAÇÃO. SÚMULA N. 284 DO STF. DECISÃO MANTIDA.

1. O entendimento jurisprudencial desta Corte é no sentido de que a apelação é
o recurso cabível contra decisão que acolhe impugnação do cumprimento de
sentença e extingue a execução; enquanto o agravo de instrumento é o
concernente às decisões que não promovam a extinção da fase executiva em
andamento, possuindo natureza jurídica de decisão interlocutória. A
inobservância desta sistemática caracteriza erro grosseiro, vedada a aplicação
do princípio da fungibilidade recursal.

2. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado pelo Tribunal
de origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmula n. 83 do STJ).

3. O conhecimento do recurso especial interposto com fundamento na alínea "c"
do permissivo constitucional exige a demonstração do cotejo analítico e da
similitude fática entre os acórdãos confrontados (Súmula n. 284 do STF).

4. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp n. 2.612.331/SP, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira,
Quarta Turma, julgado em , DJe de .) [grifou-se]2/9/2024 5/9/2024

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À
EXECUÇÃO. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. EXTINÇÃO PARCIAL
DOS EMBARGOS À EXECUÇÃO. DECISÃO INTERLOCUTÓRIA.
RECORRÍVEL POR AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSONÂNCIA DO
ACÓRDÃO RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.
SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO PROVIDO. DECISÃO
RECONSIDERADA. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO
RECURSO ESPECIAL.
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1. A decisão de não conhecimento do agravo em recurso especial deve ser
reconsiderada, pois presente a dialeticidade recursal.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que, sob a
égide do Novo Código de Processo Civil, a apelação é o recurso cabível contra
decisão que acolhe impugnação do cumprimento de sentença e extingue a

. execução Ainda, o agravo de instrumento é o recurso cabível contra as
decisões que acolhem parcialmente a impugnação ou lhe negam provimento,
por não acarretarem a extinção da fase executiva em andamento, portanto, com
natureza jurídica de decisão interlocutória. A inobservância desta sistemática
caracteriza erro grosseiro, vedada a aplicação do princípio da fungibilidade
recursal, cabível apenas na hipótese de dúvida objetiva.

3. O entendimento adotado no acórdão recorrido coincide com a jurisprudência
assente desta Corte Superior, circunstância que atrai a incidência da Súmula 83
/STJ.

4. Agravo interno provido. Decisão reconsiderada. Agravo conhecido para negar
provimento ao recurso especial.

(AgInt no AREsp n. 1.868.808/PR, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma,
julgado em , DJe de .) [grifou-se]27/9/2021 3/11/2021

, ao decidir pela não incidência do princípio da fungibilidade àAdemais
hipótese , o Colegiado local também decidiu em conformidade com asub judice
orientação desta Corte, segundo a qual é inaplicável o princípio da fungibilidade
recursal quando não se tratar de erro escusável, consubstanciado na existência de
dúvida objetiva na doutrina e na jurisprudência acerca de qual o recurso cabível.

A propósito, destacam-se os seguintes precedentes:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE
CONTAS - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE DEU PARCIAL PROVIMENTO AO
RECLAMO DA PARTE ADVERSA. INSURGÊNCIA RECURSAL DO AUTOR.

1. Nos termos do entendimento desta Corte, "Havendo dúvida objetiva acerca do
cabimento do agravo de instrumento ou da apelação, consubstanciada em sólida
divergência doutrinária e em reiterado dissídio jurisprudencial no âmbito do 2°
grau de jurisdição, deve ser afastada a existência de erro grosseiro, a fim de que
se aplique o princípio da fungibilidade recursal" (AgInt nos EDcl no REsp n.
1.831.900/PR, Relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 

, DJe ).20/4/2020 24/4/2020

2. In casu, a existência de sólida divergência doutrinária e de reiterado dissídio
jurisprudencial no âmbito dos Tribunais Estaduais e dos Tribunais Regionais
Federais acerca do recurso cabível em face da decisão que julga a primeira fase
da ação de exigir contas é elemento que autoriza a aplicação do princípio da
fungibilidade recursal. Precedentes.

3. Revela-se defesa a oposição simultânea de dois recursos contra o mesmo ato
judicial, ante o princípio da unirrecorribilidade e a ocorrência da preclusão
consumativa, o que demanda o não conhecimento da segunda insurgência.

4. Primeiro agravo interno desprovido. Segundo agravo interno não conhecido
por violação ao princípio da unirrecorribilidade recursal e ocorrência da
preclusão consumativa.

(AgInt no REsp n. 1.978.695/MG, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma,
julgado em , DJe de .) [grifou-se]15/8/2022 18/8/2022
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA PETIÇÃO. APELAÇÃO
INTERPOSTA CONTRA ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM QUE JULGOU
AÇÃO RESCISÓRIA. DESCABIMENTO. DECISÃO MANTIDA.

1. Conforme se extrai do art. 105, III, "c", da CF, é cabível recurso especial ao
STJ para que sejam julgadas causas decididas, em única ou última instância,
pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos tribunais dos Estados e do Distrito
Federal e Territórios, quando a decisão recorrida: (a) contrariar tratado ou lei
federal, ou negar-lhes vigência, (b) julgar válido ato de governo local contestado
em face de lei federal, e (c) der a lei federal interpretação divergente da que lhe
haja atribuído outro tribunal.

2. Incabível, portanto, a interposição de apelação ou recurso ordinário
direcionado ao STJ contra acórdão de Tribunal de Justiça que julga
improcedente ação rescisória.

3. "Não há previsão legal de recurso ordinário contra acórdão proferido em ação
rescisória (CF, art. 105, II). Inaplicável o princípio da fungibilidade recursal por
não se tratar de erro escusável, não havendo dúvida objetiva na doutrina e na
jurisprudência acerca de qual o recurso cabível ao STJ para impugnação de
acórdão que julga ação rescisória, em razão da expressa previsão constitucional
do cabimento de recurso especial (CF, art. 105, III)" (AgInt na Pet 12.190/SC,
Relator Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA,
julgado em , DJe ).12/6/2018 15/6/2018

4. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt na Pet n. 12.962/DF, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta
Turma, julgado em , DJe de .) [grifou-se]19/4/2021 23/4/2021

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL
CIVIL. DECISÃO QUE EXCLUIU UM DOS LITISCONSORTES DA RELAÇÃO
PROCESSUAL, SEM EXTINÇÃO DO PROCESSO. RECURSO CABÍVEL.
AGRAVO DE INSTRUMENTO. INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. ERRO
GROSSEIRO. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. INAPLICABILIDADE. AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO. 1. A

exclusão de um dos litisconsortes do polo passivo, por ilegitimidade,
prosseguindo-se com o processo perante os demais, não configura extinção da
totalidade do feito, caracterizando decisão interlocutória - ato pelo qual o juiz, no
curso do processo, resolve questão incidente -, pelo que é recorrível mediante
agravo de instrumento. Precedentes.

2. A aplicação do princípio da fungibilidade recursal é cabível na hipótese em
que exista dúvida objetiva, fundada em divergência doutrinária ou mesmo
jurisprudencial acerca do recurso a ser manejado em face da decisão judicial a
qual se pretende impugnar.

3. O entendimento pacífico do STJ é de que constitui erro grosseiro, não
amparado pelo princípio da fungibilidade recursal, por ausência de dúvida
objetiva, a interposição de recurso de apelação quando não houve a extinção
total do feito - caso dos autos - ou seu inverso, quando a parte interpõe agravo
de instrumento contra sentença que extinguiu totalmente o feito. Súmula 83/STJ.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 936.622/MG, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma,
julgado em , DJe de .) [grifou-se]3/9/2019 19/9/2019
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AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL.
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO. REJEIÇÃO DA EXCEÇÃO DE
PRÉ-EXECUTIVIDADE. APELAÇÃO. RECURSO CABÍVEL. RECURSO NÃO
PROVIDO.

1. É a apelação, e não o agravo de instrumento, o recurso cabível contra o
decisum que acolhe exceção de pré-executividade para extinguir, por completo,
o processo de execução.

2. A aplicação do princípio da fungibilidade recursal é cabível na hipótese em
que exista dúvida objetiva, fundada em divergência doutrinária ou mesmo
jurisprudencial acerca do recurso a ser manejado em face da decisão judicial a
qual se pretende impugnar.

3. O entendimento pacífico do STJ é de que constitui erro grosseiro, não
amparado pelo princípio da fungibilidade recursal, por ausência de dúvida
objetiva, a interposição de recurso de apelação quando não houve a extinção
total do feito - caso dos autos - ou seu inverso, quando a parte interpõe agravo
de instrumento contra sentença que extinguiu totalmente o feito. Súmula 83/STJ.

4. As demais questões impugnadas no recurso especial não foram apreciadas
pelo Tribunal a quo, e sequer foram opostos embargos declaratórios para sanar
eventual omissão. Dessa forma, tais matérias não merecem serem conhecidas
por esta Corte, ante a ausência do indispensável prequestionamento. Aplica-se,
por analogia, o óbice das Súmulas 282 e 356 do STF.

5. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no REsp n. 1.743.653/CE, relator Ministro Lázaro Guimarães
(Desembargador Convocado do TRF 5ª REGIÃO), Quarta Turma, julgado em 

, DJe de .) [grifou-se]20/9/2018 27/9/2018

, encontrando a compreensão do Tribunal de origem ressonância naPortanto
jurisprudência desta Corte, incide, na espécie, o óbice da Súmula 83 do STJ.

 Do exposto, ao agravo interno, a fim de reconsiderar a3. dou provimento 
decisão singular da Presidência desta Corte (fl. 326, e-STJ) e, de plano, conhecer do
agravo para  ao recurso especial.não conhecer

Por fim, não havendo fixação de honorários sucumbenciais pelas instâncias
ordinárias, inaplicável a majoração prevista no art. 85, § 11, do CPC.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA
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TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de  a 21/10/2025
 por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.27/10/2025,

Ministro Relator.
Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio

Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio
de Noronha.

 

Brasília, 27 de outubro de 2025
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